
 
JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  1203001/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PA, por intermédio da Pregoeira – Laise Martins 

Leal, neste ato vem apresentar suas considerações para a revogação do Processo Licitatório 

em epígrafe, pelos motivos abaixo expostos:    

I – DO OBJETO   
 

Trata-se de justificativa de Revogação pertinente ao Pregão eletrônico nº 
002/2024, Processo Administrativo nº 1605002/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, PESADOS E 
MÁQUINAS), VISANDO ATENDER AOS MÚLTIPLOS SERVIÇOS DEMANDADOS PELAS 
DIVERSAS SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA. 
 
II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

Preliminarmente, cabe destacar que o Processo Licitatório em questão teve todos 
seus atos devidamente publicados, ocorreu em perfeita sintonia com os ditames legais.  
Ainda, a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as exigências contidas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, no tocante à modalidade e ao procedimento.   
 

No entanto, após análise das propostas e documentos das empresas participantes, 
identificamos a ausência de algumas informações no Termo de Referência, 
conseguintemente no Edital, após melhor análise dos itens licitados, constatou-se a 
necessidade de alterar o descritivo técnico para a composição dos preços, a fim de 
garantir o atendimento do objeto e a qualidade dos serviços. Destacando-se: 
 

- Ausência de parâmetro acerca do ano de fabricação dos 
veículos sem impor há imposição limite de tempo; 

 

Com isso, algumas licitantes ofereceram veículos destinados a pretensa locação, 
com ano de fabricação entre 2012, 2014 e 2015, ou seja com mais de 10 anos do ano 
corrente. Logo, tais propostas não atendem os anseios da administração. 

 

Assim, em razão do exposto, esta Pregoeira decidiu exarar justificativa para o 
REVOGAÇÃO da referida licitação, garantindo que o processo seja lançado novamente 
de forma correta, buscando primordialmente a competitividade e a busca pelos 
interesses do município de Capanema/PA.   
 

Desta forma, tendo em vista que a Administração Pública atua em prol do 
interesse público, primando pela observância aos princípios que norteiam o processo 



 
licitatório e a fim de evitar qualquer ocorrência que possa ensejar futuros vícios no 
certame, viemos fundamentar o pedido de cancelamento de licitação.   
 

Assim, as razões que ensejaram a presente Revogação são plenamente 
justificáveis, em razão do poder-dever de autotutela. 
 
III – DAS RAZÕES DA REVOGAÇÃO   

 

Quanto às razões que ensejaram a presente Revogação, é plenamente justificável 
por razões acima mencionadas. Dessa forma, oportuno se faz constar a necessidade real 
de ajustes no Termo de Referência, especificamente, nos parâmetros técnicos e 
condições dos veículos a serem locados.  Sendo assim, evidencia-se a necessidade de 
revogar o presente processo licitatório. 
 
IV – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

Com efeito, necessário fundamentar no posicionamento da Jurisprudência pátria 
e pela análise da previsão do art. 71 da Lei 14.133/2021 a possibilidade da revogação do 
Procedimento Licitatório, com razão no interesse público, conveniência e oportunidade, 
por ato da própria administração. 
 

O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogação do procedimento é 
de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:  

 
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e 
oportunidade;  
 

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo 
resultante licitatório deverá ser  de fato superveniente 
devidamente comprovado. 

 
Desta forma, resta a Administração Pública utilizar o instituto da revogação, a fim 

rever os seus atos e consequentemente revogá-los, para garantir os fins a que se destina 
o processo licitatório.   
 

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, sumulou o entendimento a respeito, 
senão vejamos o enunciado da Súmula nº 473:    
 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 



 
 

V – DAS RECOMENDAÇÕES   
 

Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os pressupostos para 
a revogação do presente processo licitatório, e para salvaguardar os interesses da 
Administração, recomenda-se a REVOGAÇÃO do Processo Licitatório em epígrafe, pelos 
motivos de fato e de direito supramencionados, consubstanciando-se nos termos do 
artigo  71 da Lei Federal 14.133/2021.   
  

Desse modo, diante de toda contextualização fática e documental com base 
naquilo que foi verificado, para salvaguardar os interesses da Administração, submeto a 
presente justificativa para análise da autoridade superior para apreciação. 
 
 

Capanema/Pará, 06 de maio de 2024 
 
 
 

Laise Martins Leal 
Pregoeira 
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